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RESUMO 

A Lei Complementar n°. 87/96, conhecida como Lei Kandir, promoveu significativas 
mudanças no Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), dentre estas a 
desoneração deste tributo de competência estadual sobre as exportações de produtos primários 
e semielaborados. A medida de desvalorização fiscal, imposta pelo Governo pela Lei, buscava 
dar maior competitividade ao produto brasileiro no mercado internacional. Foi oferecido aos 
estados um “seguro-receita” como forma de ressarcimento das possíveis perdas de 
arrecadação. A ausência de uma reforma bem mais ampla no sistema tributário brasileiro fez 
crescer a competição entre os estados e entre estes e a União pela repartição das receitas. O 
Estado do Ceará, apesar da pequena participação relativa na exportação total brasileira, 
também amargou perdas de arrecadação em consequência da imunidade tributária sobre as 
vendas para o mercado externo. Os valores estimados revelam a insuficiência dos repasses 
federais na compensação das perdas de arrecadação de ICMS para o Ceará. 
Palavras-chave: Lei Kandir, Exportações, Arrecadação, ICMS, Ressarcimento. 

ABSTRACT 

The Complementary Law no. 87/96, known as Kandir Law, promoted significant changes in 
the Tax Movement of Goods and Services (ICMS), the exemption from the jurisdiction of this 
state tax on exports of primary products and semi-prepared. The measure of depreciation tax, 
imposed by the government through the Law, seeking to give the Brazilian product more 
competitive in the international market. Was offered to the states a "revenue insurance" as a 
compensation of possible losses in revenues. Lack of a wider reform in the Brazilian tax 
system has increased the competition between states and between them and the union by 
revenue sharing. The State of Ceará, despite the small relative share in total Brazilian exports, 
also bitter loss of revenue due to the immunity tax on sales to the external market. The 
estimated values show a lack of federal transfers in compensation for loss of revenues from 
ICMS to Ceará. 
Key-words: Kandir Law, Exports, Collection, ICMS, Compensation. 
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1 Introdução 

Numa conjuntura em que a palavra de ordem do Governo é aumentar a arrecadação e 
conter a despesa do setor público, buscando compensar perdas de receitas, como, por 
exemplo, da renúncia tributária em virtude do acirramento da “guerra fiscal”, entre os 
Estados, a Lei Complementar n.º 87/96, mais conhecida como Lei Kandir, que disciplina o 
funcionamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
doravante ICMS, e que implantou significativas alterações na tributação de operações e 
prestações de exportação, completou doze anos em setembro de 2008, sem nenhuma 
avaliação quantitativa de seus efeitos sobre a arrecadação tributária do Estado do Ceará. 

A referida Lei foi aprovada na época numa estratégia imediata, que quebrou as 
resistências dos estados, ao oferecer-lhes um “seguro-receita” que previa repasses automáticos 
em caso de queda da arrecadação, criando, desta forma, um complexo mecanismo de 
compensação para garantir a manutenção da receita dos estados, minimizando, naquele 
momento, o conflito pela repartição de recursos. Dessa forma, com o intuito de dar maior 
competitividade ao produto brasileiro no mercado internacional, dada a preocupação com a 
redução dos custos que afetam tanto as exportações brasileiras, como a produção doméstica 
que compete com similares importados, além da constante dificuldade de implementação, 
pelo Governo, de uma reforma fiscal mais ampla. 

O objetivo da Lei não foi regulamentar o ICMS, mas uma tentativa de minorar os 
efeitos negativos da política de estabilização econômica provocados pelas âncoras cambial 
(valorização do real) e monetária (elevação da taxa de juros) que afetavam respectivamente os 
resultados da balança comercial e o volume dos investimentos produtivos da economia. 

Cabe ressaltar que a renúncia fiscal correspondente à parcela de receita oriunda do 
ICMS sobre as exportações foi aceita e suportada pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, em virtude do aumento das transferências da União em favor deles, 
principalmente via Fundo de Participação dos Estados (FPE) e Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), a partir de 1998, bem como pela promessa de ressarcimento das perdas 
originadas pela Lei Kandir pelo Governo Federal por meio do seguro-receita, mecanismo 
instituído pela própria lei. 

Passados doze anos, os efeitos da desoneração do ICMS sobre as exportações em 
relação à conjuntura econômica se mostram um tanto quanto obscuros. Nesse período, como 
forma de se buscar novas fontes de receitas, houve o acirramento da competição tributária 
entre os estados, com a aprovação de generosos incentivos fiscais por estes, na tentativa de 
atração ou manutenção de investimentos produtivos, bem como maior pressão sobre o 
Governo central por transferências e auxílios financeiros. 

Assim sendo, para se quantificar o impacto da não-incidência do ICMS sobre as 
exportações na arrecadação do imposto no Estado do Ceará, cabe confrontar as estimativas 
das perdas de receita causadas pela aplicação da lei, com os valores efetivamente repassados 
ao Estado pelo Governo Federal como forma de ressarcimento ou compensação. 

Ante o exposto, o objeto do presente trabalho é quantificar os efeitos da desoneração 
do ICMS sobre as exportações dos produtos definidos no Art. 32 da Lei Complementar nº. 
87/96 sobre a arrecadação desse tributo no Estado do Ceará. Outrossim, o objetivo do estudo 
será investigar, mediante os dados de arrecadação do ICMS e das exportações cearenses e de 
outras variáveis consideradas, no período de 1991 a 2007, o impacto da desvalorização fiscal 
sobre a receita tributária do imposto, com base no estudo das correlações e interações das 
variáveis dentro da série temporal considerada, comparativamente aos mecanismos 
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compensatórios das transferências intergovernamentais e de transferências de créditos fiscais 
mantidos pelos exportadores para outros contribuintes do imposto.  

Este ensaio ainda conta com mais outras seções. A seguinte a este traça breve revisão 
de literatura de estudos que enfocam o assunto. O terceiro segmento, abordar alguns aspectos 
relativos à Lei Kandir, procurando estabelecer um paralelo em relação às mudanças ocorridas 
no ICMS, além de uma abordagem da sistemática de compensação das perdas de estados, 
Distrito Federal e municípios pela União mediante a transferência de recursos financeiros. Na 
quarta seção, exibiremos a origem da base de dados utilizada para a análise, a especificação 
dos modelos econométricos estimados e utilizados para avaliar os efeitos da lei sobre a 
arrecadação de ICMS no Ceará, bem como seus resultados e discussão, além da metodologia 
empregada na estimação. Por último, nas considerações finais, serão comentados os 
resultados e as conclusões observadas. 

2 Revisão de Literatura 

O impacto das mudanças na tributação das exportações sobre as receitas estaduais 
desde a vigência da Lei Kandir despertou o interesse não somente dos governantes e 
elaboradores de políticas públicas, mas também de acadêmicos e estudiosos das finanças 
oficiais. Nesse sentido, diversos estudos foram desenvolvidos na área. 

Em 1997, Kume & Piani apresentaram uma estimativa da receita do ICMS sobre as 
exportações do ano de 1994 e procuraram avaliar o impacto da redução da carga fiscal 
imposta aos Estados pela desoneração do tributo incidente sobre as vendas externas. Os 
autores concordam que a desoneração do ICMS sobre as exportações de produtos primários e 
semielaborados eliminaram significativas distorções do sistema tributário brasileiro no que 
diz respeito à tributação de setores produtivos de vanguarda, possibilitando o aumento de 
competitividade dos produtos brasileiros no mercado internacional. Não deixam, entretanto, 
de salientar que a retirada da taxação do ICMS sobre as exportações culminou com uma perda 
de receita bastante sensível, principalmente para os estados menos desenvolvidos. 

Em 2000, Riani & Albuquerque fizeram um balanço de perdas e ganhos e proposta de 
mudança em relação à Lei Kandir, analisando o Estado de Minas Gerais. Seguindo a mesma 
linha, em 2004, Oliveira, Amaral, & Rezende estudaram os efeitos da desoneração do ICMS 
nas exportações sobre a arrecadação no Estado da Bahia, analisando a correlação dos 
incrementos ou reduções das exportações com as variações na arrecadação nos cinco anos 
anteriores e cinco anos subsequentes à vigência da Lei Complementar nº. 87/96. Os dois 
trabalhos concluíram que ambos os estados perderam recursos e que o ressarcimento via 
seguro-receita previsto na lei, além de não compensar as perdas, apena os estados que 
consegue alavancar mediante esforço próprio sua arrecadação.  

No caso de Minas Gerais, a apuração das perdas levou em consideração os produtos 
primários e semielaborados, créditos de aquisição de ativos e crédito de energia elétrica, 
sendo que a perda líquida do Estado desde a implementação da Lei até dezembro de 1999 foi 
de R$1.689 milhões. Em relação à Bahia, os autores não chegam a quantificar as perdas, mas 
citam que os governantes se queixaram de perdas na ordem de R$914 milhões entre o período 
de setembro de 1997 a março de 2003. Os autores acrescentam ainda que as alterações 
positivas na pauta das exportações dos estados decorreram mais de fatores externos do que da 
própria desoneração. 

Pellegrini, em 2006, analisou os dez anos de compensação da União aos Estados, 
decorrente da desoneração do ICMS sobre as exportações contidas na Lei Kandir. Para o 
autor, a desoneração do ICMS afetou tanto a cumulatividade como a efetividade das 
exportações, em virtude da acirrada disputa entre os entes federados pela partilha das receitas 
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públicas, implicando considerável retrocesso no alcance da desoneração de imposto 
pretendida. 

Cabe ressaltar que a linha de pesquisa seguida nos trabalhos que procuraram analisar 
os impactos da Lei Kandir sobre a arrecadação dos estados priorizou a utilização de 
estatísticas descritivas e análises comparativas. Seguindo outra direção, esta investigação 
concentrará esforços com vistas a direcionar o tema para uma abordagem quantitativa que 
possa oferecer uma avaliação baseada em estimativas econométricas.  

3 Lei Kandir: Breve Histórico  

3.1 Objetivos, Características e Efeitos 
A Lei Complementar n.º 87/96, aprovada em setembro de 1996, após longo período de 

negociações entre o Governo Federal e os Estados. Sua discussão sucedeu num ambiente em 
que se debatiam vários outros aspectos relacionados às finanças estaduais, municipais e 
distritais, principalmente os embates relacionados às dívidas públicas (mais especificamente 
as mobiliárias) que visam ao chamado “ajuste fiscal”. 

Sob o ponto de vista do Governo Federal, a aprovação desta Lei era de fundamental 
importância para criar mecanismos de incentivos às exportações via subtração dos impostos 
de produtos brasileiros destinados ao Exterior. Pela óptica do Governo, a retirada deste 
imposto aumentaria a competitividade dos produtos primários e semielaborados nacionais no 
mercado mundial, aumentando as exportações, com efeitos positivos sobre a balança 
comercial do País.  

Ainda pela visão do Governo central, seria importante também nesse processo que 
houvesse desonerações do ICMS sobre os ativos permanentes, com o objetivo de incentivar a 
produção interna, que no curto prazo geraria aumentos de receitas para os estados e, 
consequentemente, para os municípios, em função dos novos investimentos que seriam feitos 
na economia. Além disso, as empresas passariam a aproveitar o crédito dos pagamentos do 
ICMS no consumo de energia elétrica. Ficou também definido na Lei Complementar n.º 87/96 
que haveria a possibilidade de aproveitamento do crédito do ICMS para todas as empresas em 
função de seus gastos com material de uso ou consumo. 

A Lei Kandir teve, então, sua implementação dividida em duas etapas. Na primeira, 
iniciada em setembro/outubro de 1996, foram desoneradas as exportações de produtos 
primários e dos semielaborados, e passou a ser possível o aproveitamento do crédito do ICMS 
pago nas aquisições de máquinas e equipamentos do ativo permanente. Na segunda etapa, a 
partir de janeiro de 1997, passaria também a ser aproveitado como crédito o ICMS pago nas 
aquisições dos materiais de uso e consumo das empresas, sistemática esta que não chegou a 
ser adotada pelos estados, haja vista os mecanismos de prorrogação do benefício utilizados 
por eles. 

3.2 O ICMS antes e depois da Lei Kandir 

O ICMS, criado pela Constituição Federal de 1988 (CF-88), para substituir o Imposto 
de Circulação de Mercadorias (ICM) principal tributo de competência estadual, estando 
previsto no art. 155, II da CF-88.  

A reforma tributária de 1988 veio complementar um ciclo de questionamento ao 
centralismo político e fortalecimento da União, realizados a partir da reforma de 1966, em 
detrimento da Federação. Não por acaso, a reforma de 1988 teve como eixo central a questão 
federativa, sendo sua orientação básica fortalecer estados e municípios. 

O ICM, principal imposto sobre o valor agregado do País, teve papel crucial na 
reorganização tributária. Sua base de arrecadação foi ampliada pelo ICMS, ao incorporar a 
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base de incidência dos antigos impostos únicos e especiais cobrados pela União sobre 
combustíveis e lubrificantes, energia elétrica, comunicações e serviços de transporte 
interestadual. 

A importância da ampliação da base de arrecadação do ICMS pode ser apreendida 
pelos seguintes dados: em 1988, antes da entrada em vigor da reforma tributária, 79,6% do 
total do imposto arrecadado provinham da indústria de transformação, enquanto 18,7% 
derivavam do setor terciário; em 1997, os percentuais mudaram, respectivamente, para 52,4% 
e 45,4%. (PRADO e CAVALCANTI, 1988). Dados mais recentes mostram, no caso do 
Ceará, que a participação do setor industrial na arrecadação do ICMS em 2005 e 2006 ficou 
na faixa dos 53%, enquanto o setor de serviços participou com quase 47% na geração da 
receita tributária deste imposto. 

A extinção dos impostos únicos e especiais teve forte impacto sobre a base de cálculo 
à qual o ICMS está referido, dado que as aquisições de energia elétrica, combustíveis e 
minerais, como insumos do processo produtivo, passaram a ocasionar crédito tributário para o 
comprador, situação radicalmente diferente da anterior a 1988, quando os impostos únicos e 
especiais se agregavam aos custos dos insumos. 

De acordo com informações do Ministério da Fazenda (1997), o ICMS representou 
6,9% do PIB, ou 24,0% da carga tributária global, mencionando ainda que a arrecadação 
direta dos estados em 1997 atingiu 8,2% do PIB, ou seja, o ICMS para o conjunto dos estados 
representou aproximadamente 84,0% da arrecadação própria. Já em 2005, o ICMS chegou a 
27,53% da carga tributária global, representando aproximadamente 84% da arrecadação 
própria dos estados. 

A Constituição de 1988 ainda traria outras alterações relacionadas à tributação indireta 
no País. Um dos principais aspectos foi a ampliação do chamado regime de compensação. A 
regulamentação do ICMS (RICMS) ficou a cargo da lei ordinária dos diversos estados. A 
fixação das alíquotas internas aos estados, desde que superiores às interestaduais, passaram a 
ser definida por parte de cada RICMS. 

No que tange à sistemática de arrecadação, como regra geral o imposto é cobrado em 
várias (ou todas) etapas do ciclo de produção e comercialização com dedução da parte paga na 
etapa precedente para apuração do imposto a pagar em cada parte do referido ciclo (princípio 
da não-cumulatividade do ICMS). A competência para cobrança do ICMS é do estado de 
origem da operação objeto do imposto. A própria Constituição de 1988, reconhecendo alguns 
dos problemas decorrentes da adoção do princípio da origem, estabeleceu alíquotas mais 
baixas nas transações entre estados mais ricos e mais pobres. 

Pelo texto original da Carta Magna de 1988, a imunidade do ICMS nas exportações 
era estabelecida apenas para produtos industrializados, ficando a desoneração de produtos 
semielaborados a cargo de lei complementar. Essa lacuna foi preenchida com a Lei 
Complementar n.º 65, de 15 de abril de 1991, que definiu como produtos semielaborados, 
sujeitos ao pagamento do imposto nas exportações, aqueles: (i) que resultassem de matéria-
prima de origem animal, vegetal ou mineral quando exportada in natura; (ii) cuja matéria-
prima de origem animal, vegetal ou mineral não tenha sofrido qualquer processo que 
implicasse na modificação da natureza química originária; (iii) cujo custo da matéria-prima de 
origem animal, vegetal ou mineral representasse mais de 60% (sessenta por cento) do custo 
total do produto.  

Referida lei (LC 65/91) conferiu ao CONFAZ (Conselho Nacional de Política 
Fazendária) a atribuição de definir a lista dos semielaborados. Desse modo, a lista dos 
produtos semielaborados tributáveis elaborada pelo CONFAZ favoreceu os fiscos estaduais, o 
que ensejou conflitos com as empresas, haja vista a abrangência de bens alcançados pelo 
ICMS nas exportações, além de todos os produtos primários, o que, na visão de estudiosos da 
questão fiscal, diminuiria a competitividade dos produtos nacionais. 
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Em 1994, veio a implementação do Plano Real, ao mesmo tempo em que a balança 
comercial brasileira passou de um superavit de US$ 10,4 bilhões para deficits de US$ 3,4 bi e 
US$ 5,6 bi em 1995 e 1996, respectivamente. Nesse momento, o deputado Antonio Kandir, 
então Ministro do Planejamento do Governo Fernando Henrique Cardoso, consegue a 
aprovação no Congresso Nacional do Projeto de Lei Parlamentar n.º 95/1996, de sua autoria, 
que passa a ser conhecida como Lei Kandir (Lei Complementar n.º. 87, de 13 de setembro de 
1996), estabelecendo as principais regras de cobrança do ICMS em substituição ao Decreto-
Lei n.º 406, de 31 de dezembro de 1968.  

A aprovação da lei trouxe significativas alterações na legislação do tributo, bem como 
enorme perspectiva de perda de arrecadação pelos estados, haja vista a total desoneração das 
operações com mercadorias destinadas ao Exterior, além da garantia de aproveitamento 
integral dos créditos relativos aos insumos utilizados pelos exportadores nas mercadorias com 
destino ao mercado externo. 

Apesar da não-incidência tributária definida na Lei Kandir, as empresas exportadoras 
podem manter o credito fiscal do ICMS referentes às aquisições dos insumos utilizados na 
produção a ser negociada com o mercado externo. A regra geral determina o estorno do 
crédito fiscal do ICMS, quando a operação subsequente não for tributada, conforme preceitua 
o art.66, § 2° do Decreto n° 24.569/97 (RICMS do Ceará). No caso das exportações, a Lei 
Complementar n.º 87/96 introduz uma exceção a esta norma, fundamentada no princípio da 
não-cumulatividade, previsto no o art. 57 do mesmo decreto, onde se compensa o que for 
devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação com o montante cobrado nas 
anteriores por esse ou por outro estado. 

Vale salientar que este crédito pode ser transferido a outros estabelecimentos para a 
utilização no abatimento do imposto a ser pago nas saídas internas ou interestaduais, fazendo 
surgir, desse modo, um mercado paralelo de compra e venda de crédito de ICMS, em que 
compradora recebe o crédito do ICMS e paga por ele com certo deságio, aumentando ainda 
mais o montante da perda de arrecadação dos estados e introduzindo no ambiente econômico 
uma perda social (peso morto) e uma consequente redução do bem-estar da comunidade, haja 
vista que uma parcela dessa receita que seria usada pelo Governo para a satisfação das 
demandas coletivas, se transforma em excedente para o setor privado.  

3.3 As transferências compensatórias  

Tendo em vista a amenização das perdas de arrecadação previstas com a 
implementação da nova sistemática tributária de desoneração do ICMS sobre as exportações, 
além da viabilização política do projeto, o Governo instituiu, na própria Lei Complementar n.º 
87/96, mecanismos de compensação via transferências de recursos para estados e municípios, 
fazendo nascer o chamado seguro-receita, tendo autorizado já em outubro do mesmo ano o 
adiantamento de R$ 500 milhões. 

Na verdade, tal mecanismo foi introduzido na Lei não propriamente com o objetivo de 
ressarcir os estados pelas perdas de arrecadação do ICMS sobre as vendas externas, mas para 
garantir a manutenção do nível médio de receita deste imposto no período de julho/95 a 
junho/96, devidamente corrigida pelo IGP-DI e ampliada por um fator de crescimento (3% em 
96/97, 2% em 98, 2% em 99), conforme estabelecido no dispositivo legal e posteriores 
alterações. Dessa forma, haveria ressarcimento quando a arrecadação posterior fosse inferior à 
observada no período-base definido na lei, sendo os recursos limitados ao montante das 
perdas iniciais estimadas, funcionando apenas como garantia de preservação da arrecadação 
real do ICMS para cada Estado. 
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Dessa forma, pela sistemática adotada, os Estados que conseguissem com esforço 
próprio superar os limites iniciais de arrecadação estabelecidos, não receberiam o 
ressarcimento, apesar de terem perdido receitas referentes às vendas destinadas ao Exterior. 
Por outro lado, fatores alheios ao mercado externo, como sonegação, problemas financeiros 
de empresas e concessão de benefícios em razão do acirramento da “guerra-fiscal” entre os 
entes federados, resultariam em premiação via transferências de recursos do seguro-receita 
para os estados que tiveram arrecadação insatisfatória. 

A partir de 2000, as regras de compensação previstas na Lei Kandir foram alteradas. 
Inicialmente, foi editada a Lei Complementar n°. 102, de 11 de julho de 2000, e, 
posteriormente, a Lei Complementar n.º 115, de 26 de dezembro de 2002, que deu à Lei sua 
versão atual. Em substituição ao seguro-receita, foi criado um fundo orçamentário com 
recursos da União, cujos aportes eram feitos aos estados com base em coeficientes fixos, 
expressos na Lei e definidos em negociações entre entes federados e Governo central.  

De acordo com a Lei Complementar nº. 115, a partir de 2004, os montantes 
transferidos passaram a ser decidido no Congresso Nacional, quando da tramitação do 
orçamento geral da União. Outra novidade foi à revogação da determinação contida na LC 
102 que definia o ano de 2006 como o período final da vigência da compensação, 
subordinando o repasse à existência de disponibilidade orçamentária consignada a essa 
finalidade. 

Também em 2004 foi criado um auxílio financeiro da União, tendo o intuito exclusivo 
de compensar a desoneração das exportações de bens primários e semi-elaborados ou de pelo 
menos amenizar o ânimo dos governantes insatisfeitos com o montante da perda de receita 
tributária. Para o Governo federal, o auxílio financeiro aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios seria um prêmio pela cooperação dos entes federados no esforço de obtenção de 
resultados superavitários no comércio exterior. Os valores são distribuídos aos estados de 
acordo com coeficientes autorizados anualmente, por meio de previsão orçamentária e 
mediante edição de medidas provisórias. Os primeiros repasses foram autorizados pela Lei n°. 
10.966/2004 e, posteriormente, pela Lei n°. 11.131/2005, aprovando, em ambos os casos, o 
repasse do montante de R$900 milhões na razão de um doze avos a cada mês e ainda por 
intermédio da Medida Provisória n°. 271 de dezembro de 2005, que aprovou crédito adicional 
no mesmo valor em duas parcelas (dezembro de 2005 e janeiro de 2006), condicionando a 
liberação dos recursos ao envio, pelos estados, de informações sobre a efetiva manutenção e 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores, 
conforme previsto no Art. 155, § 2º, inciso X, alínea “a” da Constituição Federal de 1988. 

4 Especificação do Modelo, Base de Dados e Análise dos Resultados 

4.1 Modelo Econométrico  

Este capítulo tem por finalidade apresentar a especificação dos modelos econométricos 
a serem estimados para mensurar o impacto da Lei Kandir na arrecadação de ICMS pela 
SEFAZ-CE, bem como os resultados dos testes de especificação (raiz unitária, correlação 
serial e estabilidade) e discussão acerca dos modelos.  

Souza e Alvim (2003) mostram que os valores das exportações acompanham o 
crescimento do PIB real, segundo diversos deflatores. Dessa forma, o comportamento ao 
longo do tempo desta variável, que é uma função da atividade econômica, produz impactos 
sobre a arrecadação do ICMS. Esses podem ser representados por efeitos diretos ou indiretos. 

Para que se possa visualizar melhor tais efeitos, serão descritos a seguir os modelos 
que representariam tal influência, sem considerar, no primeiro momento, a existência da Lei 
Kandir. 
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Uma versão simples do primeiro modelo tem a seguinte especificação: 
(1) tttt PI ξδφα ++Χ+= ,  
onde a variável dependente I representa o logaritmo neperiano da arrecadação do ICMS, X é 
logaritmo neperiano das exportações cearenses e P o logaritmo neperiano da produção 
industrial do estado e ξ  é termo do erro aleatório da regressão.1 O termo φ  representa o 
efeito das exportações sobre a arrecadação do ICMS, podendo esse efeito ser sentido 
diretamente, no caso da tributação sobre estas ou indiretamente mediante o impacto causado 
pelas exportações líquidas de tributos na expansão ou retração da economia. 

Para elucidar esses efeitos, determinado estado, antes da lei, tinha “i” de arrecadação 
de ICMS oriunda da tributação gerada pela aplicação da alíquota vigente sobre as saídas 
externas. O valor “i” representava o efeito direto da tributação sobre as exportações, “X”; 
entretanto, a abertura às exportações cria economias de escala, maximiza o emprego e 
aumenta a competitividade interna, fazendo crescer a produtividade da economia e 
melhorando o nível geral de renda. Essa melhoria impulsionada pelo crescimento das 
exportações, “X”, produz efeitos de multiplicação e aceleração sobre o setor de mercado 
interno, não exportador, “N”.2 Tais efeitos são originados pelo efeito-renda e pelos efeitos de 
encadeamento do processo produtivo para trás e para frente, que instituem demanda por 
serviços e insumos, além de atividades secundárias de processamento, impactando na 
demanda final em função do crescimento da renda e do emprego. Por outro lado, a elevação 
do nível de renda provoca o crescimento das importações de insumos, máquinas e bens de 
consumo. Acompanhando esse incremento no produto, o alargamento da base tributária 
gerada pelos setores internos não-exportadores e pelo setor importador, aflora o efeito indireto 
exercido pelas exportações no crescimento da arrecadação de impostos, entre estes o  ICMS.   
Esses efeitos são mensurados por φ  no modelo acima. 

O segundo modelo, em sua versão mais simples, leva em conta o efeito da própria 
arrecadação do ICMS em períodos passados sobre a arrecadação presente e futura. Desse 
modo, o termo 1−tI  representa o ICMS do período anterior como um dos determinantes da 
arrecadação. O modelo é assim descrito: 
(2) tttt II ξδφα ++Χ+= −1  

Antes do advento da Lei Kandir, as exportações exerciam os dois efeitos sobre a 
arrecadação do ICMS. Com a vigência da lei, o efeito direto é eliminado, permanecendo 
somente o efeito indireto. Desse modo, para verificar se a Lei Kandir teve efeito sobre a 
arrecadação de ICMS, recorreu-se a testes de estabilidade do parâmetro φ  nos modelos 
acima, pois uma alteração nestes parâmetros, no caso dos modelos econométricos retro 
descritos, sugere que a resposta da arrecadação do ICMS (I) em virtude da exportação (X) 
mudou. Se não houver, entretanto, mudança estrutural (ou seja, o modelo for estável), a 
relação entre I e X não se alterou. No caso deste estudo procuramos verificar se houve 
mudança na estrutura da arrecadação de ICMS pela SEFAZ-CE com a implementação da Lei 
Kandir, ou seja, após o segundo semestre de 1996. 

Para verificar (comprovar) se há estabilidade estrutural nos parâmetros dos modelos 1 
e 2, empregamos o teste de Chow, assumindo a noção de que a mudança ocorreu em 1996-2. 
Tal teste tem como hipótese auxiliar o fato de que os resíduos das regressões estimadas, antes 
e após a mudança estrutural, sejam distribuídos de forma independente com média zero e 
variância .2σ  

                                                 
1 Outras variáveis que representassem o nível de atividade econômica do Estado do Ceará poderiam ser usadas, 
mas “P” foi a que propiciou melhor ajuste. 
2 Teoria da Base Exportadora. 
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Caso haja instabilidade nas equações para a arrecadação de ICMS pela SEFAZ-CE, 
esta pesquisa adota como estratégia de mensuração do efeito da Lei Kandir uma extensão dos 
modelos acima com a utilização de uma variável qualitativa que seja capaz de captar 
mudanças nos seus parâmetros decorrentes do referido diploma legal. Tal variável assume 
valores 0 e 1, e tem a seguinte característica: 

�
�
�

≥
<

=
*,1
*,0

Ttse

Ttse
Dt  

O período T* marca o inicio da Lei Kandir, outubro de 1996; sendo assim, T* 
representa o primeiro semestre de 1997.  

Nestes termos, estimaremos dois modelos, o primeiro com a seguinte especificação: 

(3) t

k

i
iti

k

i
iti

k

i
iti

k

i
itit PDtXDtPXDtI ξϑλδφβα ++++++= ����

=
−

=
−

=
−

=
−

0000

**  

Diante dessa especificação, as variáveis Dt’X e Dt’P são utilizadas para averiguar os 
efeitos da Lei Kandir sobre a arrecadação de ICMS. Na ausência da Lei, o impacto das 
exportações na arrecadação do ICMS é medido pelos coeficientes iφ  da equação (3). Com a 
Lei, o efeito passa a ser medido pelos coeficientes iφ  e iλ , onde iλ  seria o efeito das 
exportações sobre a arrecadação de ICMS de forma indireta, ou seja, o efeito das exportações 
como um indicador da atividade econômica no Estado. O efeito da Lei Kandir sobre a 
arrecadação do ICMS é mensurado diretamente por iφ  + iλ . Em relação às outras variáveis 
dummys; estas foram utilizadas apenas para efeito de controle, haja vista a possibilidade de 
haver quebra estrutural na dinâmica da arrecadação.  

O segundo modelo, todavia, adota a seguinte formulação: 

(4) t

k

i
iti

k

i
iti

k

i
iti

k

i
itit IDtXDtIXDtI ξϑϕδφβα ++++++= ����

=
−

=
−

=
−

=
−

0010

**  

A diferença entre os dois modelos está na inclusão do produto industrial do Ceará no 
modelo descrito na equação (3) e na utilização da variável dependente defasada pelo modelo 
demonstrado pela equação (4).3 

Note-se que é preciso determinar o número de defasagens a ser utilizada nos 
respectivos modelos, bem como a quantidade de iterações entre a variável binária e as demais 
variáveis explicativas. A definição do número máximo de defasagens da série (k) utilizadas 
nos modelos será em função da minimização do Critério de Informação de Schwarz (SIC), o 
que permite determinar de maneira endógena a quantidade de defasagens. Por sua vez, a 
significância estatística dos parâmetros β , iλ  e iϑ  é determinada por meio de testes F.  

O ponto inicial para estimar os modelos ora apresentados consistem em testar se as 
variáveis I, X e P são estacionárias. Para isso, será empregado o Teste de Raiz Unitária 
desenvolvido por Dickey & Fuller (1979), conhecido como Dickey-Fuller Aumentado (ADF). 
O número de defasagens (k) utilizadas na equação de regressão do teste é determinado pelo 
SIC, a partir de um máximo de 12 defasagens.  

5.2 Base de dados 

O banco de dados utilizado na presente investigação cobriu o período de 1991 a 2007, 
com periodicidade semestral. Em relação ao ICMS, trabalhou-se com a série histórica 
fornecida pela CATRI-CEPAC da SEFAZ-CE, enquanto o valor das exportações do Estado 

                                                 
3 Outras variáveis explicativas, como consumo de energia elétrica e taxa de desemprego aberta em Fortaleza, 
foram utilizadas, entretanto, apenas o produto industrial foi significante, além da variável exportação.  
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do Ceará, em dólares dos EEUU, foi obtido junto ao sistema AliceWeb, 4 sendo utilizada a 
taxa de câmbio efetiva real para conversão das moedas. A produção física industrial do Ceará, 
obtida da Pesquisa Industrial Mensal – Produção Física do IBGE levou em consideração o 
índice de base física mensal sem ajuste sazonal. Para efeito comparativo, os valores obtidos 
nos modelos, os repasses compensatórios do Governo federal e os créditos autorizados pelo 
Fisco estadual foram transformados pelo INPC do IBGE com base em janeiro de 2007. Além 
da base efetivamente utilizada na formulação do modelo econométrico, destacam-se ainda 
dados quantitativos e qualitativos levantados nos sitios de órgãos específicos como: IPEA, 
IPECE, BACEN, Receita Federal, Ministerio da Fazenda, IBGE, SEFAZ-CE, entre outros. 

5.3 Análise dos resultados  

A análise dos modelos requer a verificação da ordem de integração das séries, para se 
certificar de que os resultados não sejam espúrios. Sendo assim, para testar a estacionariedade 
das séries, empregamos o teste ADF, o qual tem como hipótese nula de que a variável é não 
estacionaria. Os resultados apresentados na Tabela 1 indicam que para todas as variáveis em 
análise, rejeita-se a hipótese nula ao nível de 5% de significância. 

Tabela 1 – Resultados do Teste de Raiz Unitária Dickey-Fuller Aumentado, ADF.  
Variáveis Nível - t(µ) Valores Críticos (5%) P-valor 
I* 3,9298 3,0049 0,0070 
P** 4,9579 3,5578 0,0019 
X** 4,7864 3,6449 0,0053 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos resultados fornecidos pelo software Eviews 5.1. 
Observações: (*), (**) a estatística t(µ) refere-se aos modelos com intercepto, intercepto e tendência linear, 
respectivamente. Utilizamos o SIC para a escolha de defasagem para cada variável testada. Os valores críticos 
foram obtidos em MacKinnon (1996). 

Em conformidade com o teste de Chow, cuja hipótese nula é o fato de que a estrutura 
do modelo econométrico permanece a mesma contra a hipótese alternativa de que sua 
estrutura mudou (há uma quebra estrutural no modelo), a Tabela 2 reporta a estatística do 
teste e o p-valor para os dois modelos; o modelo 1 (equação 3) rejeita a hipótese nula (a 
estrutura permanece a mesma após a Lei Kandir, 1996-02) ao nível de 5% de significância, 
enquanto no modelo 2 (equação 4), a rejeição ocorre ao nível de 7%. Diante disso, podemos 
inferir que a Lei Kandir contribuiu para modificar a estrutura da arrecadação de ICMS no 
Ceará, pois há quebra estrutural influenciada preponderantemente pelas alterações tributárias 
impostas pela referida Lei.  

Tabela 2 – Resultados do teste de Chow  
Modelos Estatística - LM Ratio P-valor 
Modelo 1 25.2843 0.00 
Modelo 2 7.0670 0.07 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos resultados fornecidos pelo software Eviews 5.1. 

E, ainda, como forma de confirmar esses resultados, utilizar-se-á o Teste de CUSUM, 
para certificar-se da estabilidade do modelo. Este teste foi desenvolvido por Brow, Durbin & 
Evans (1975) e é baseado na soma acumulada dos resíduos. Para realização do ensaio, traçam-
se duas linhas com os valores críticos ao nível de 5% de significância, e verifica se o 
parâmetro de instabilidade da soma acumulada vai fora da área entre as duas linhas criticas. 
Se isso ocorrer, o modelo é instável. Conforme os Gráficos 1 e 2, em anexo, verificamos que 

                                                 
4 http://aliceweb.desenvolvimento.gov.br 
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ambos os modelos apresentados por esta pesquisa são instáveis ao nível de 5% de 
significância, resultado que corrobora o teste de Chow.  

Para estimar o modelo descrito na equação (5), que para facilitar a análise será 
chamado de Modelo M1, a quantidade de defasagens sugerida pela minimização do SIC 
apontou 0 defasagem, enquanto o teste F sugere somente a iteração da Lei Kandir com as 
exportações; ou seja, a arrecadação de ICMS (I) é função dos termos correntes (período t) e 
assume a seguinte forma:  
(5) 1321 * −+++++= ttttt XDtPXDtI ξφφφβα  

Por sua vez, de maneira análoga, a equação (6) descreverá o Modelo M2, que, após a 
minimização do SIC e a realização do teste F, adota a seguinte especificação: 
(6) ttttt XDtXIDII ξφφφβα +++++= − *4312  

Os termos 1φ  e 3φ  representam, respectivamente, as elasticidades da arrecadação de 
ICMS em relação à arrecadação de ICMS defasada (t-1) e a elasticidade da arrecadação 
relativamente as exportações cearenses. Os demais parâmetros são análogos ao do modelo 
M1. Notemos que o modelo M2 difere do primeiro por não incluir a elasticidade do produto 
industrial cearense em relação à arrecadação de ICMS.  

Sendo assim, os dois modelos estimados para averiguar o impacto da Lei Kandir sobre 
a arrecadação de ICMS pela SEFAZ-CE são apresentados na Tabela 3, a qual reporta os 
coeficientes e os erros-padrão, bem como os valores do SIC e do 2R .  

Tabela 3 – Modelos Estimados  
Variável Dependente: Arrecadação de ICMS semestral 

Modelo M1 Modelo M2 Variáveis explicativas 
Coeficientes Erro-Padrão Coeficientes Erro-Padrão 

Intercepto -8.1223 8.2203 -0,2065* 0.0738 
Dt 19.8479* 8.6458 8.0649* 2.4039 
PT 1.3214* 0.4331 - - 
Xt 1.1553* 0.4469 0.5547* 0.1491 
Dt’X -0.9955* 0.4402 -0.4057* 0.1197 
I(t-1) - - 0.4746* 0.1420 
 

2R  0.9088  0.9285  
SIC -0.4494  -1.2054  

Estatística – F (p-valor) 55.7727 0.0000  0.0000 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos resultados fornecidos pelo software Eviews 5.1. 
* Denota a significância ao nível de 5%. 
Nota: O Teste de correlação serial de Breusch & Godfrey (BG) indicou a ausência de autocorrelação até 2ª. 
Ordem no modelo M2, enquanto que no modelo M1 verificou-se a existência de autocorrelação serial de 
primeira ordem, tendo o mesmo sido corrigido e, ainda, a não existência de autocorrelação de segunda ordem.  

A priori, podemos destacar que quase todas as variáveis são estatisticamente 
significantes ao nível de 5%; a única exceção é o intercepto no modelo M1. De acordo com o 
ajustamento dos modelos, 2R , ambos estão bem ajustados, como, por exemplo, o modelo M2 
explica aproximadamente 93% da variação na arrecadação semestral de ICMS no Estado. 

Nestes termos, é válido dizer que a variável Dt foi utilizada para captar o efeito da Lei 
Kandir na arrecadação de ICMS, nos modelos M1 e M2, via iterações entre as exportações e 
Dt, Dt’X. O resultado dessas iterações apresenta efeito negativo sobre a arrecadação de 
imposto; sendo assim, podemos inferir que Lei Kandir ensejou uma perda de arrecadação de 
ICMS para o Estado, haja vista que antes da Lei a arrecadação era de 1.155 e, após a lei entrar 
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em vigor, a arrecadação passou para 0.15 (Modelo M1). 5 Nestes termos, concluímos que, 
antes da Lei Kandir, um aumento de 1% nas exportações cearenses aumentava a arrecadação 
de ICMS em 1,15% (efeito direto e indireto), e, após a Lei, um aumento de 1% nas 
exportações enseja aumento na arrecadação de 0,16% (apenas o efeito indireto). Logo o 
Estado perdeu 0,99% na arrecadação de ICMS, isto considerando o modelo M1. 

No modelo M2, um aumento de 1% nas exportações originava um aumento de 0,55% 
na arrecadação de ICMS antes da Lei, e, após a Lei, este aumentou passou para 0,40%, 
perfazendo uma perda de 0,15% na arrecadação. Convém destacar que, independentemente da 
metodologia econométrica empregada, os resultados sugerem que o Ceará incorreu em perda 
de arrecadação de ICMS em virtude da Lei Kandir. 

Em relação às demais variáveis do modelo M1, podemos dizer que o produto 
industrial cearense (P) apresenta efeito positivo sobre a arrecadação de ICMS, como esperado, 
uma vez que a produção industrial é utilizada como proxy da atividade econômica no Estado; 
sendo assim, se a produção industrial aumentar 1%, a arrecadação de ICMS cresce 1.32% por 
semestre. Vejamos que o efeito na arrecadação é mais que proporcional (elástico) do que o 
efeito na produção. 

O modelo M2, por sua vez, fez uso da arrecadação de ICMS defasada em um período, 
I(-1), esta variável é utilizada para captar o efeito dinâmico da economia cearense, uma vez 
que a arrecadação no semestre t é influenciada pela arrecadação no semestre t -1; desse modo, 
é possível inferir que a elasticidade da arrecadação de ICMS no período t -1 enseja um efeito 
dinâmico capaz de perpetuar semestre passado.  

Em outras palavras, como o ICMS é um imposto indireto capaz de produzir efeitos em 
diversos pontos no tempo, isto é, a arrecadação no período corrente, t, é influenciada pelas 
arrecadações passadas, em pelo menos um período anterior, e como esta pesquisa faz uso de 
observações semestrais, assumimos o fato de que a arrecadação no semestre t (corrente) é 
influenciada pela arrecadação do semestre anterior (t -1). Em conformidade com a estimação, 
modelo M2, dizemos que arrecadação em t -1 exerce um impacto positivo e inelástico na 
arrecadação de ICMS corrente. Sendo assim, um aumento de 10% na arrecadação de ICMS 
em t gera um impacto de aproximadamente 5.5% na arrecadação no semestre seguinte. 

A elasticidade das exportações em relação à arrecadação de ICMS semestral agora é 
inelástica, quando comparada à do modelo M1; outrossim, um aumento de 10% nas 
exportações cearenses enseja um incremento na arrecadação de ICMS de 5,5%. 

5.3.1 Cálculo das perdas 

De maneira geral, vale dizer que o exercício empírico realizado por esta pesquisa 
confirmou a hipótese de que a Lei Kandir produziu um ônus para o Estado do Ceará em 
termos de arrecadação de ICMS sobre o setor exportador, pois a Lei Complementar nº 87/96 
desonera o ICMS sobre operações que destinem ao Exterior mercadorias, inclusive produtos 
primários e industrializados semielaborados.  

Para calcular a perda de arrecadação de ICMS com a desoneração das exportações, 
empregamos o modelo sem mudanças para o período após a Lei Kandir, estimando, desta 
forma, qual seria a arrecadação de ICMS caso não existisse a lei. Em seguida, para o mesmo 
período (1997 a 2007), calculamos a diferença entre o ICMS previsto (estimativa de 
arrecadação sem a lei) e o ICMS real (observado no interstício de tempo considerado). Desse 
modo, a perda total é dada pela diferença entre o somatório do ICMS previsto menos o ICMS 
real e o ressarcimento feito pelo Governo federal. 

                                                 
5 Para extrair esse resultado, somamos os coeficientes das variáveis X e Dt’X, respectivamente 1.15 + (-0.995), o 
que perfaz um total de 0.15 aproximadamente.  
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Em termos quantitativos, os resultados dos dois modelos guardaram certa 
proximidade, observada uma diferença em torno de 16%. O primeiro modelo estimou a perda 
de arrecadação do ICMS do Estado do Ceará em valores próximos a R$ 1,55 bilhão de reais, 
contra R$ 1,8 bilhão do segundo modelo, considerando o período de janeiro de 1997 a 
dezembro de 2007. 6 Os valores recebidos pelo Estado em forma de ressarcimento e auxílio 
financeiro do Governo federal, a preços de janeiro de 2007, alcançaram o montante de R$ 
0,51 bilhão. A diferença entre os valores estimados e os repasses recebidos representa a perda 
total acumulada de ICMS pelo Estado do Ceará com a Lei Kandir, ou seja, R$1,04 bi, pelo 
primeiro modelo e R$1,29 bi pelo segundo. Dentro dessa perda, destacam-se as transferências 
de créditos das empresas exportadoras autorizados pela SEFAZ entre 2002 a 2006, 
quantificado em valores próximos a R$0,18 bi.7  

Portanto, identificada a perda de receitas de ICMS auferidas pela economia cearense 
em virtude da vigência da Lei Kandir, cabe ao Governo estadual arcar com este ônus, haja 
vista que a contrapartida do Governo federal em forma de ressarcimento não se mostrou 
suficiente para compensar este prejuízo de arrecadação. 

6 Considerações Finais 

Há muitos anos o sistema tributário nacional carece de uma reforma profunda e clara 
que vise a simplificar tanto a cobrança como a regulamentação dos tributos. A Constituição 
de 1988 reformou amplamente o papel do Estado, criando um sistema de financiamento de 
recursos insuficiente para o tamanho definido para este, principalmente pela 
incompatibilidade produzida entre a repartição de receitas e a atribuição de competências 
delegadas aos entes federados. Desse modo, o Governo federal, pós-Constituição de 1988, 
deparando-se com a incapacidade de recursos para financiar a máquina e as demandas sociais, 
recorreram à criação de tributos, principalmente em forma de contribuições (CSLL, IPMF, 
CPMF), justamente para não ter que dividir o fruto da arrecadação com as demais unidades da 
Federação. Os estados e municípios que haviam conseguido aparente independência 
financeira com o aumento das transferências de receitas da União, depois de 1988, via fundos 
de participação (FPE e FPM), passam a sofrer, posteriormente, certa deterioração de suas 
receitas, ao mesmo tempo em que passam a assumir mais responsabilidades, como nos casos 
das estadualizações ou municipalizações de atividades básicas como saúde e educação. 

Nesse contexto, em 1996, os estados sofrem um duro golpe com a implantação da Lei 
Kandir e a iminente perda de arrecadação de ICMS sobre as exportações. Somando-se a estes 
fatores, observa-se em âmbito nacional o acirramento da competição tributária, mais 
conhecida como “guerra fiscal”, fazendo com que os estados entrem numa verdadeira batalha 
para manter o nível de receitas ou mesmo aumentar seus recursos com a atração de novos 
investimentos, aflorando ainda mais o conflito federativo. O Ceará foi um dos estados que 
recebeu bastantes investimentos privados, motivados pela mão-de-obra barata, apesar de não 
qualificada e, principalmente, pelos benefícios do Fundo de Desenvolvimento Industrial do 
Ceará - FDI. 

Em relação à Lei Kandir, o Ceará, apesar da discreta participação no montante 
exportado pelo Brasil, também amargou perdas na arrecadação do ICMS. Pelos resultados 
apurados na presente pesquisa empírica, pode-se concluir que a perda de arrecadação de 
ICMS do Estado do Ceará com a não-incidência do imposto sobre as exportações foi estimada 
entre 3 a 3,5 vezes os valores transferidos pelo Governo federal a título de ressarcimento e de 
auxílio financeiro como forma de compensação; ou seja, para que o Estado não tivesse sua 
receita deteriorada, a União deveria ter repassado 2 a 2,5 vezes os valores efetivamente 
                                                 
6 Valores corrigidos pelo INPC, IBGE, com base em janeiro de 2007. 
7 Preços de janeiro de 2007, calculado pelo índice médio anual, INPC – IBGE. 
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reembolsados, isso quando se compara a perda de receita estadual estimada com as 
transferências e auxílios financeiros federais, excluídas as deduções destinadas ao 
FUNDEF/FUNDEB. 

Desse modo, quando se consideram as transferências de créditos de ICMS feitas pelas 
empresas exportadoras em favor de outros contribuintes dentro do Estado, parte dessa perda 
pode ser quantificada. Só para exemplificar, no período de 2002 a 2006, os valores de 
transferências autorizados pela Secretaria da Fazenda do Ceará correspondem a 42,39% (ou 
aproximadamente 37% a preços reais com base em 2007) dos valores totais repassados a este 
Estado pelo Governo federal como ressarcimento pela Lei Kandir, de outubro de 2006 (início 
dos repasses) até dezembro de 2007. Se considerarmos só o período da disponibilidade de 
dados das transferências de créditos (2002 a 2006), dos valores recebidos do Governo central 
como ressarcimento pela perda do ICMS nas exportações no mesmo período, 
aproximadamente 68% teve como destino a iniciativa privada, reduzindo o débito fiscal, 
principalmente, de companhias de energia elétrica, maiores tomadoras deste tipo de crédito. 

Convém ressaltar que, a partir de 1998, houve mudança na estrutura da pauta de 
produtos exportados pelo Ceará, quando as exportações de produtos industrializados 
superaram a participação dos básicos. Em 1996, os produtos básicos participavam de 52% das 
exportações cearenses, enquanto os industrializados correspondiam a 46%; no ano de 1998, 
houve inversão e os percentuais passaram para 45% e 54%, respectivamente, para básicos e 
industrializados. Desde aí, a participação dos industrializados foi crescendo, chegando a 68% 
em 2006 contra 30% dos básicos. 8 Dentro da categoria de industrializados, cabe relevar que a 
subcategoria semi elaborados ou semi manufaturados era tributada normalmente pelo ICMS 
nas exportações conforme definido em lei complementar, enquanto os manufaturados ou 
elaborados já gozavam da não-incidência desde a Constituição de 1988. A participação dos 
produtos semielaborados no total de produtos industrializados no Ceará de 2000 a 2006 foi de 
25,6% em média. 9  

Coincidentemente, dois anos após a implantação da Lei Kandir, os produtos 
industrializados, formados pela parcela correspondente aos manufaturados (industrializados 
puros) que não recebiam incidência tributária e pelos semielaborados que tiveram tal 
benefício a partir de 1996, passaram a liderar a pauta exportadora do Ceará. Em primeira 
análise, poderíamos tirar a conclusão de que a receita oriunda da taxação sobre as exportações 
do Estado em análise sofreria deterioração, independentemente da existência ou não da lei que 
desonerou o ICMS sobre estas operações e prestações. A análise, entretanto, não é tão 
simples, haja vista a forte interdependência das variáveis econômicas e o poder destas de 
impactar positiva ou negativamente a dinâmica do sistema. 

Dentro da questão da dispensa de imposto nas operações de vendas para o Exterior, 
existe um emaranhado de ações de causas e efeitos que se interligam e determinam ou 
definem os rumos da economia em estudo. Como nos referimos anteriormente, a perda de 
receita dos estados com a referida lei criou um cenário competitivo entre as unidades da 
Federação, fazendo florescer a busca por novas opções de receitas para atender as demandas 
crescentes do governo como agente supridor das necessidades coletivas básicas e promotoras 
do desenvolvimento econômico. 

Esse cenário foi influenciado fortemente pela concessão de incentivos financeiro-
fiscais pelos estados na atração de investimentos produtivos via benefícios relacionados ao 
ICMS, exacerbando no âmbito da Federação brasileira a já conhecida “guerra-fiscal”. No caso 
da economia cearense, a LC 87/96, ao imputar perda de receita tributária ao Estado, pode ter 
influenciado o fortalecimento da política de desenvolvimento industrial, por meio de 

                                                 
8 Boletim da Conjuntura Econômica do Ceará – 2006, IPECE. 
9 IPECE: Finanças Públicas – Ceará em números 2007. 
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incentivos e renúncia fiscal (FDI), que, por sua vez, deve ter contribuído com a modificação 
da estrutura produtiva local e impactado na alteração da pauta dos produtos exportáveis. 10 

Nesse contexto, a alteração na pauta de exportação aumentaria o agregado de produtos 
cearenses elaborados na parcela não tributada, caso não existisse a lei que determinou a não-
incidência do ICMS sobre as exportações. Por outro lado, a nova realidade vivida pela 
economia cearense fez crescer a pressão por mais investimentos públicos em infraestrutura e 
por mais gastos nos serviços essenciais de educação, saúde e segurança, que, por sua vez, 
impulsionou o governo a aumentar seu esforço próprio de arrecadação, seja mediante o 
aumento da base tributária e/ou de alíquotas, aperfeiçoamento da máquina arrecadadora e 
fiscalizadora ou via dispensa e/ou reduções de juros e multas nos Programas de Recuperação 
do Crédito Tributário – REFIS. 

Para comprovar o impacto desse tipo de programa nas receitas públicas estaduais, no 
período de 2002 a 2006, a SEFAZ-CE arrecadou somente com o REFIS cerca de 66% do que 
lhe foi repassado pelo Governo federal como ressarcimento pela Lei Kandir até 2007 (ou 
aproximadamente 57% a preços constantes de 2007), o que representou 1,75% da arrecadação 
total de ICMS no ano de 2002, chegando a 2,4% do imposto arrecadado em 2004. Por outro 
lado, a dispensa ou redução anual de multas e juros de débitos fiscais dos REFIS, criada no 
governo de Beni Veras em 2002 e utilizada em todo o governo de Lúcio Alcântara (2003-
2006), ao premiar o mau pagador, criou uma cultura de postergação do pagamento das 
obrigações tributárias pelos contribuintes locais, haja vista a espera pelos benefícios do 
programa. O atual Governo, já no final do segundo ano do mandato, não recorreu à 
sistemática de perdão tributário utilizada pelos seus antecessores. 

Ante o exposto, não podemos desprezar o efeito positivo da desvalorização fiscal no 
setor exportador como indutor da atividade econômica. Destacamos não somente o ganho de 
competitividade relacionado aos preços, mas, principalmente, a possibilidade de melhoria do 
parque industrial com o incentivo às aquisições de bens de capital, dada a desoneração dos 
investimentos com o aproveitamento de créditos fiscais na aquisição de ativo imobilizado. 

Pelos resultados aqui demonstrados, entretanto, observamos que os mecanismos de 
compensações utilizados pelo Governo federal se revelaram insuficientes para compensar as 
perdas na arrecadação do ICMS sofridas pelo Estado do Ceará, além de ineficientes quando se 
propõem apenas a complementar o nível de arrecadação vigente à época da lei, 
desestimulando, de certo modo, o esforço próprio pelo aumento das receitas oriundas deste 
imposto. Por outro lado, a manutenção dos créditos nas compras das empresas exportadoras e 
a transferência destes para outros contribuintes do imposto abre margem para o surgimento de 
alocações ineficientes de recursos no mercado. 
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Gráfico 1 – Resultado do Teste de CUSUM – Modelo 1 

-16

-12

-8

-4

0

4

8

12

16

1994 1996 1998 2000 2002 2004 2006

CUSUM 5% Significance
 

-15

-10

-5

0

5

10

15

99:1 00:1 01:1 02:1 03:1 04:1 05:1 06:1 07:1

CUSUM 5% Significance
 

Gráfico 2 – Resultado do Teste de CUSUM – Modelo 2 


